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Atualmente, o conceito de conservação faz parte do cotidiano da 
maioria das pessoas. Ninguém se considera alheio à perda da biodiversi‑
dade e às suas consequências. Até crianças, em diversos lugares do pla‑
neta, conhecem e se sensibilizam pela destruição das l orestas e pela per‑
da dos recursos vegetais e animais que compõem nossa biodiversidade. 
Apesar disso, a maioria das pessoas não sabe como contribuir de maneira 
efetiva para a diminuição dessa perda. 

Essa situação inclusive tem causado dii culdade para pesquisadores 
do mundo todo que se veem limitados pela falta de acesso aos organis‑
mos, o que limita a aquisição de conhecimentos imprescindíveis para essa 
conservação ser viável. Nesse sentido, o papel do manejo ex situ ajuda a 
consolidar programas de conservação para quase qualquer espécie.
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O que é Conservação Ex situ ?

Ao se defrontar com o conceito de conservação, as pessoas relacio‑

nam aos ecossistemas intocados, cheios de vida e afastados da mão do 

homem. Na verdade, podemos airmar que não existe ecossistema no 

planeta alheio aos efeitos diretos ou indiretos da ação humana. Portanto, 

a preservação, que consiste na manutenção da biodiversidade sem inter‑

venção humana direta, deu lugar ao conceito moderno de conservação, 

vinculado à prática e promoção do uso sensato dos recursos pelo homem, 

garantindo sua permanência no tempo e no espaço.

Ainda dentro desse conceito, a conservação ex situ refere‑se à ma‑

nutenção de elementos da biodiversidade, animal ou vegetal, fora da 

área natural de ocorrência deles. Inclui ainda a manutenção de esto‑

ques genéticos, entendendo que os recursos genéticos de uma espécie 

constituem‑se na parte essencial da biodiversidade, responsável pelo de‑

senvolvimento sustentável da ciência, da agricultura e da agroindústria 

(HUNTER, 1995). No caso dos recursos animais, essa atividade pode ser 

realizada desde coleções zoológicas, bancos de DNA detentores de recur‑

sos genéticos, até zoológicos, criadouros de fauna silvestre mantenedo‑

res e produtores de exemplares representativos da fauna local, nacional 

ou exótica.

As expedições cientíicas para descrição e caracterização da fauna 

geralmente envolvem a extração de indivíduos, que, quando sacriicados 

e taxidermizados seguindo critérios padronizados, podem ser mantidos 

em coleções zoológicas, em museus ou instituições acadêmicas ou de 

pesquisa (MARTINEZ et al., 2005). Essas atividades não só devem ser 

mantidas como incentivadas, pois há evidências da existência de várias 

espécies ainda não descritas e (ou) desconhecidas pela ciência, e da im‑

portância do registro da biodiversidade em ambientes tropicais. 
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Uma alternativa à coleta de animais de vida livre é a obtenção de re‑
gistros indiretos, como fotograias, vídeos, pegadas ou outras evidências, 
junto a amostras não destrutivas do indivíduo para a obtenção de DNA, 
os quais constituiriam o banco de dados da espécie, sem o sacrifício de 
exemplares da vida silvestre (GIBBONS, 2002).

Os bancos de DNA originalmente criados para apoiar programas 
de reprodução, constituem‑se no maior reservatório da biodiversidade 
ex situ da atualidade (RYDER et al., 2000). Obtido de diversas fontes, o 
DNA detém a informação completa do acervo genético de um indivíduo. 
Quando mantido adequadamente, pode ser preservado por décadas sem 
a perda de informação, que pode ser obtida por técnicas moleculares sim‑
ples e cada vez mais econômicas (HILLIS et al., 1996). 

Zoológicos

O conceito de zoológico historicamente foi reformulado até sua atu‑
al interpretação como unidade para conservação da biodiversidade. A 
antiga concepção de área exclusiva para entretenimento público, repre‑
sentada nos primeiros cativeiros da Europa, projetados sem considerar 
o bem‑estar animal, deu lugar a uma maior preocupação com a ética no 
manejo, estimulando a formulação de normas especíicas como a Ins‑
trução Normativa n° 4, de 4 de março de 2002, do Ministério do Meio 
Ambiente.

A legislação ambiental, na prática, é um dispositivo regulador que 
fundamenta o aprimoramento sistemático do manejo com recursos de 
enriquecimento ambiental e social. A inalidade é aproximar ao cativei‑
ro as características do habitat de cada animal, considerando o conhe‑
cimento de sua biologia, a interação de espécies e a pesquisa etológica, 
visando beneiciar não apenas a reprodução, mas também a longevidade 
em cativeiro, inclusive em relação às patologias associadas ou não a essa 
manutenção. 
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A comprovação técnica de um zoológico para manejar espécies sil‑
vestres é primordial não apenas em relação aos órgãos de controle am‑
biental que executam vistorias periódicas para avaliação, mas no cum‑
primento da missão à qual a instituição se propõe. Esse é um ponto rele‑
vante a ser tratado como uma das principais diretrizes o qual ultrapassa 
a contextualização conservacionista e da educação ambiental que todo 
zoológico moderno deve incluir no seu plano diretor. 

Os parâmetros para avaliação dos zoológicos são determinados con‑
siderando a classiicação oicial em categorias (“C”, “B” e “A”) citadas na 
legislação e nas peculiaridades de cada instituição. Em resumo, os zooló‑
gicos requerem recursos humanos habilitados para a atividade (biólogos, 
médicos veterinários e tratadores treinados para a função), instalações 
adequadas e equipadas (laboratório para análises, ambulatório veteriná‑
rio e áreas de quarentenário, manutenção e reprodução), segurança, bem 
como coleta de lixo patológico. Eles necessitam também de recursos de 
informação (entre estes, placas informativas com a identiicação das es‑
pécies expostas, distribuição geográica e a indicação quando se tratar 
de espécie ameaçada de extinção), programas de recuperação de animais 
ameaçados (iliação aos programas oiciais), programas de pesquisa e 
educação ambiental.

Além desses, é importante catalogar as espécies em cativeiro com 
a elaboração de studbooks regionais por espécie, controlar a genealogia 
dos animais, realizar levantamento da fauna livre ocorrente na área dos 
zoológicos e participar de parcerias entre instituições que possuam as 
mesmas espécies em cativeiro, sistematizando a troca de informações. 

Aspectos gerais de manejo

As atividades de monitoramento diário de um zoológico iniciam com 
a triagem para indivíduos recém‑chegados (procedência e histórico dos 
animais, levantamento biométrico, identiicação por marcação ou chip e 
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outros dados controlados em ichas e livro de registro); período de qua‑

rentena de 40 a 60 dias antes do viveiro deinitivo; avaliação geral; iden‑

tiicação como grupo de interesse para exposição (tombados ao patrimô‑

nio), pesquisa, permuta (excedente) e soltura (animais potencialmente 

aptos: sem problemas físicos ou comportamentais que comprometam a 

sobrevivência em vida livre); programa imunoproilático com antiparasi‑

tários, vacinas e exames de fezes, urina e sangue (diagnósticos, investiga‑

ção de DNA e citogenética); e tratamento clínico‑cirúrgico assim como 

exame necrológico quando ocorrer óbito. 

A avaliação para reintrodução de animais da fauna nativa em áreas 

pré‑estabelecidas (catalogadas de acordo com a capacidade suporte de 

alimentação, abrigo, espaço físico, população residente, dinâmica ecoló‑

gica da área e intervenção antrópica) considera a procedência, a área de 

ocorrência da espécie e a transferência para a região de origem quando 

não for espécie endêmica. Os animais inaptos para soltura são enviados 

a criadores (conservacionistas, cientíicos e/ou comercial) credenciados 

no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re‑

nováveis – Ibama. 

A manutenção de programas para a conservação de espécies em zo‑

ológicos é um trabalho minucioso para estabelecer planos especíicos de 

manejo,cuja apresentação é obrigatória para espécies ameaçadas de ex‑

tinção, abordando aspectos da alimentação – dieta balanceada de acordo 

com a espécie, estado isiológico e hábito alimentar –, comportamento, 

reprodução, proilaxia, aspectos clínicos e sanitários.

Ressalta‑se ainda a importância zoonótica dos zoológicos, prin‑

cipalmente em relação ao controle da fauna livre e da fauna visitante. 

Recomenda‑se conhecer as populações da área, observar o equilíbrio dos 

ecossistemas e controlar a introdução de animais para que não funcio‑

nem como vetores de doenças.
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Reabilitação

A reabilitação é um processo de readaptação ao ambiente natural 

que é possível apenas quando o animal é capaz de identiicar alimento e 

de desenvolver comportamentos relacionados a reconhecimento e fuga 

ou defesa contra predadores naturais, bem como de formar parceiros re‑

produtivos. Tornou‑se uma modalidade comum nos zoológicos por ter se 

tornado uma realidade diária a chegada de animais oriundos de diversas 

áreas vítimas do tráico ou nascidos em cativeiro, mas que ainda apresen‑

tam condições para reintrodução.

Infelizmente, muitas vezes os animais chegam vítimas de maus tra‑

tos, acidentes domésticos ou atropelamentos, apresentando lesões sig‑

niicativas, como amputações, garras arrancadas, presas serradas, defor‑

mações em carapaças e estrutura óssea, crescimento retardado ou raqui‑

tismo por dieta alimentar inadequada e outras sequelas, o que os torna 

inaptos à soltura e os limita ao cativeiro.

Educação ambiental

Em 1999 a Lei n° 9.795, Lei da Educação Ambiental,normatizou 

essa prática no Brasil. Sua temática airma que, por meio da prática con‑

tinuada, multidisciplinar e integrada às diferenças regionais, é possível 

preservar e disseminar o conhecimento sobre o meio ambiente e usar de 

forma sustentável os recursos naturais.

As atividades dos zoos devem estar centradas nesse conceito de edu‑

cação ambiental e ser dinamizadas em programações que envolvam ex‑

posições (fotograias, animais taxidermizados, coleções de insetos, etc.), 

atividades lúdicas e de sensibilização, visitas orientadas para conhecer o 

zoo e seu acervo (vegetal ou zoológico), palestras sobre a importância do 

zoológico na conservação das espécies, zooterapia para crianças e idosos 

portadores de deiciências físicas e mentais e contato com os animais de 
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forma educativa, como é possível em borboletários, onde se observam a 
biologia, o ciclo de vida, hábitos alimentares e a diversidade de espécies.

Os zoológicos são considerados laboratórios vivos e devem objetivar 
o conhecimento dos acervos em sistemas naturais, avaliando a interven‑
ção antrópica e interagindo com a comunidade acadêmica, instituições de 
pesquisa e desenvolvimento e entidades de diversas esferas nas questões 
relativas ao meio ambiente para subsidiar propostas viáveis de manejo 
com base sustentável e contribuir para a melhoria das condições de vida 
das populações locais.

Bem-estar Animal 

A preocupação das sociedades ocidentais pelo bem‑estar dos animais 
cativos apareceu na Inglaterra no século 19. A produção industrial de 
proteína animal gerada pela urbanização provocou uma relexão sobre 
ética e bem‑estar animal (BEA), testemunhada pela publicação em 1975 
do livro Libertação Animal (SINGER, 2004). As crises provenientes de 
problemas sanitários da agropecuária industrial como, por exemplo,as 
epidemias de encefalite espongiforme bovina e febre aftosa enfatizaram o 
interesse dos órgãos públicos, da sociedade civil e dos proissionais sobre 
BEA. A problemática foi incorporada ao domínio cientíico a partir dos 
anos 1980 (PAIXÃO; SCHRAMM, 1999). 

Definição

Não existe consenso sobre uma deinição do bem‑estar animal, já 
que se considera que o conceito foi evoluindo com a transformação dos 
valores éticos em relação ao animal, bem como com o desenvolvimento 
dos conhecimentos cientíicos. 

Segundo Duncan e Fraser (1997), todas as deinições se encaixam 
em três categorias, privilegiando o estado afetivo do animal, o seu fun‑
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cionamento biológico ou as suas condições naturais de vida. Em função 
da categoria, a deinição dá importância a critérios de BEA diferentes: 
conforto e ausência de dor; condições para permitir o crescimento, a re‑
produção e a alimentação adequada;e ambiente apropriado. Porém, existe 
uma deinição amplamente usada pelos proissionais chamada de cinco 
liberdades (FAWC, 1993). Segundo essa deinição, o animal cativo deve 
teoricamente estar livre de fome e sede; desconforto; dor, injúria ou do‑
ença; medo e estresse, para poder expressar um comportamento nor‑
mal. Estimar o bem‑estar de um animal resume‑se em uma avaliação do 
seu estado físico e mental nas suas tentativas de se adaptar ao ambiente 
(BROOM, 1986).

Os criadores de fauna não são submetidos aos mesmos imperativos 
comerciais que o pecuarista, mas eles devem também buscar melhorar 
o bem‑estar dos animais. Eles devem comprovar a adequação das suas 
instalações e do seu manejo para obter autorização de implantação do 
criatório junto ao Ibama. As exigências do Ibama para cada tipo de cria‑
tório e de fauna são descritas em diversas portarias disponíveis no site 
do instituto (http://www.ibama.gov.br/). O termo de BEA não aparece 
explicitamente nessas portarias, mas se encontra em diversas instruções 
normativas (ex.: 001/89‑P, 03/2002, 114/06).

O pesquisador que deseja submeter um projeto com animais silves‑
tres às principais agências de fomento deve obter o aval de uma comissão 
de ética no uso de animais (CEUA). Essas comissões se desenvolvem no 
Brasil desde os anos 1990 (PAIXÃO, 2004), visando um controle social 
acerca do uso de animais nas pesquisas.

Comportamentos indicadores de mal-estar

A busca de BEA é uma prioridade de todo aquele interessado em 
manter animais em cativeiro. Ele tenta evitar os comportamentos qua‑
litativamente ou quantitativamente anômalos, tais como as estereoti‑
pias: os deslocamentos repetitivos de carnívoros, os balanceamentos de 
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primatas, os jogos de língua e as mastigações repetitivas de ungulados. 
Entre outros comportamentos anômalos, pode citar‑se a coprofagia dos 
primatas, o arrancamento de penas pelos psitacídeos e o canibalismo. 

O estresse acarretado pelas das más condições no cativeiro provoca 
eventualmente falta de apetite, super agressividade, masturbação fre‑
quente, alarme excessivo e distúrbios maternos, entre outros. Um mal ‑ 
estar crônico pode levar a um estado apático, a uma doença psicossomáti‑
ca, levando inclusive a disfunções orgânicas, como alterações hormonais 
que podem provocar infertilidade, um cio silencioso ou pseudociese.

Esses comportamentos devem ser evitados não somente com ani‑
mais expostos ao público, mas também pelo criador que deseja repro‑
duzir animais em cativeiro ou efetuar solturas. Ressalta‑se, ainda, que 
alguns desses comportamentos diicultam o manejo (ex.: hiperagressivi‑
dade) e prejudicam a produtividade, podendo diminuir o ganho ponderal, 
a taxa de reprodução ou a qualidade dos produtos.

Melhorar o bem-estar do animal em cativeiro

Para melhorar o bem‑estar de animais silvestres, é necessário conhe‑
cer a biologia da espécie no seu ambiente natural e, com base nesse co‑
nhecimento, oferecer ao animal cativo condições que lhe permitam apre‑
sentar o mais amplo painel de comportamentos típicos da espécie. As 
características ambientais do recinto devem aproximar‑se das condições 
naturais (temperatura, higrometria, luz) e respeitar os ritmos biológicos 
da espécie. O recinto deve ter dimensão e equipamentos suicientes para 
permitir que os animais se exercitem e desenvolvam atividades típicas 
da espécie. Por exemplo, um tanque com água é aconselhável em recinto 
de caititus (Tayassu tajacu), já que eles estão em contato com a água no 
ambiente natural. Estruturas permitindo a locomoção em três dimen‑
sões são necessárias em recintos de primatas arborícolas. Não se trata 
de reproduzir o ambiente natural em cativeiro, mas de oferecer objetos e 
estruturas que permitam o animal expressar seus comportamentos na‑
turais. 
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O mal‑estar dos animais cativos pode ser eicientemente combati‑
do utilizando‑se diversas ferramentas de enriquecimento ambiental, as 
quais consistem em uma série de procedimentos que modiicam o am‑
biente físico e social, melhorando a qualidade de vida dos animais por 
contemplar suas necessidades etológicas (BOERE, 2001). 

A introdução de novos objetos e de congêneres no recinto – propor‑
cionando o enriquecimento social – e a alteração do manejo alimentar 
aumentam a atividade locomotora e exploratória dos animais e dimi‑
nuem os comportamentos estereotipados e agressivos. Existem inúme‑
ros métodos e técnicas de enriquecimento ambiental para cada espécie, 
mas a sua implantação deve seguir um protocolo rigoroso para não pro‑
vocar efeitos contrários aos procurados: a introdução de um objeto ou 
de um congênere novo é potencialmente uma fonte de estresse, além de 
poder representar danos à saúde e à integridade física do animal.

A ciência questiona cada vez mais a dicotomia entre o homem e o 
animal, porém o animal já é amplamente aceito como um ser sencien‑
te. Essa mudança de percepção da animalidade no ocidente traduz uma 
tendência profunda e durável, sugerindo que as exigências da sociedade 
sobre o bem‑estar dos animais cativos não vá diminuir. Na interseção 
entre considerações éticas, avanços da biologia e da zootecnia, evolução 
da legislação e do comércio mundial, o BEA relete as angústias e aspi‑
rações da nossa época. 

Criadouros Conservacionistas 

Trajetória do pensamento conservacionista no Brasil 

Temas ligados à conservação da fauna ou da biodiversidade, mes‑
mo que não utilizando essas denominações, são relativamente antigos no 
Brasil, como no caso do Decreto 24.645, de 10 de julho de 1934, o qual 
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tipiicou como contravenção penal todo e qualquer mau trato pratica‑
do contra os animais em território brasileiro. Essa então foi a primeira 
vez que se legislou em proteção dos animais em nosso país. Mesmo que, 
nesse período, não constasse ainda na Constituição Federal referência ao 
termo fauna, apesar da competência exclusiva da União em legislar sobre 
caça e pesca e sua exploração. 

Já em 1941, em seu artigo 64, a Lei das Contravenções Penais proibiu 
a crueldade contra os animais. Posteriormente, com a Lei n° 5.197/67 e 
as modiicações dos seus artigos 27 e 28, os maus tratos praticados con‑
tra animais passaram à condição de crimes inaiançáveis.

Mais recentemente e com o advento de nossa Constituição de 1988, 
nossos legisladores passaram a adotar o termo fauna, assim como orien‑
tar e estender uma proteção maior a todos os animais do território na‑
cional, como tentativa de resposta às ações predatórias que estavam co‑
locando várias espécies em risco de extinção ou provocando perda de sua 
função ecológica.

Legislação atual e a criação da categoria de criadouros 
conservacionistas 

O termo fauna, de uma forma geral, pode ser percebido também sob 
ótica constitucional, como a reunião das espécies animais de um determi‑
nado local ou região, excluindo‑se o homem (BECHARA, 2003).

A fauna, em linhas gerais, pode ser classiicada em silvestre e do‑
méstica. Devemos apenas, para entender melhor essa questão, lembrar 
o fato de que silvestres e domésticas são as espécies, e não os indivídu‑
os, ou seja, um animal de uma espécie considerada silvestre jamais pode 
ser considerado doméstico por ser aprisionado ou colocado em cativeiro; 
assim como um animal de uma espécie considerada domesticada pelo ho‑
mem não pode ser considerada silvestre se for encontrada em liberdade 
(FIORILLO, 1996).
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Compreender o conceito de fauna e saber diferenciar animais do‑

mésticos de silvestres é importante, para que se entenda que os animais 

domésticos também são protegidos pela Lei de Crimes Ambientais – Lei 

9.605, de 12 de dezembro de 1998 –, assim como pela Constituição Fe‑

deral, em seu artigo 225, parágrafo 1º, inciso VII, que tem como meta 

“proteger a fauna e a lora, vedadas na forma da lei as práticas que colo‑

quem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies 

ou submetam os animais à crueldade”.

Já no caso de animais silvestres da fauna brasileira, eles, além de ter 

em sua proteção garantida pela lei, ainda possuem legislação especíica 

para cada sistema de criação em que estejam envolvidos, sejam estes mo‑

delos de criação comercial, cientíica, conservacionista ou parques zoo‑

lógicos.

A categoria de criadouro conservacionista foi criada pela portaria 

139 do Ibama, de 29 de dezembro de 1993, tendo como principais carac‑

terísticas, ao contrário de parques zoológicos e criadouros comerciais, 

não poder comercializar animais criados ou cobrar ingressos. Seu sis‑

tema de criação deve ser voltado à conservação das espécies animais da 

fauna brasileira, e toda e qualquer visitação pública deve ter caráter di‑

dático voltado à educação ambiental.

Muitas são as similaridades entre a portaria 139,que regulamenta os 

criadouros conservacionistas, e as instruções normativas responsáveis 

pela regulamentação das diferentes categorias de criadouros de animais 

silvestres, principalmente a Portaria 118‑N, de 15 de outubro de 1997, 

que normaliza o funcionamento de criadouros comerciais de animais sil‑

vestres. Esse fato ocorre porque, qualquer que seja a modalidade da cria‑

ção, ela deve respeitar as condições mínimas de bem‑estar animal e estar 

em consonância com a ideia de conservação da biodiversidade em nosso 

país. Por esse motivo, devemos destacar as principais diferenças entre as 

modalidades de criação regulamentadas no País:
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a. Criação conservacionista

Como dito anteriormente, possui como maior meta a conservação de 
espécies de nossa fauna.

b. Criação cientíica

É criada para a realização de pesquisas cientíicas. Essa modalidade 
de criadouro pode ser implantada apenas por entidades oiciais, como 
universidades e centros de pesquisa, ou oicializadas pelo poder público, 
como ONGs.

c. Criação comercial

É criada com a inalidade de produção de carne, couro e outros sub‑
produtos.

Para a implantação de qualquer modalidade de criadouro, sempre 
deverá ser submetido, por parte do interessado, um projeto à superinten‑
dência do Ibama responsável, por orientar a respeito dos procedimentos 
para a implantação.

Importância dos criadouros conservacionistas no Brasil

Atualmente, no País, grande parte dos animais apreendidos tem 
como destino criadouros conservacionistas, os quais são importantes no 
aspecto de reprodução e aumento de conhecimento sobre o correto ma‑
nejo de espécies ameaçadas. Se forem melhorados os procedimentos na 
criação de cada espécie, pode‑se então pensar em reintrodução de ani‑
mais à natureza, como também a seleção de algumas espécies para cria‑
ção comercial.

O desenvolvimento de técnicas de manejo ocorrido em criadouros 
conservacionistas também auxilia zoológicos no que tange à reprodução 
e manutenção de espécies. Enim, podemos facilmente perceber que uma 
espécie criada em cativeiro diicilmente corre riscos de extinção, chegan‑



468 Conservação de Recursos Genéicos no Brasil

do ao ponto de hoje podermos observar a manutenção em cativeiro de 
espécies extintas na natureza.

Os criadouros conservacionistas devem sempre trabalhar em total 
cooperação com o Ibama – maior órgão responsável pela conservação e 
proteção da fauna silvestre brasileira –,bem como atentar para o fato de 
que cada animal presente em um criadouro conservacionista,quer seja 
fruto de apreensão, excedente de centros de triagem ou nascido no pró‑
prio local, é patrimônio da União.

Criadouros Científicos 

Legislação

A criação e manutenção de espécies silvestres da fauna brasileira 
para subsidiar pesquisas cientíicas são regulamentadas pelo Ibama, que 
dispõe de legislação especíica para essa inalidade. Os criadouros cien‑
tíicos devem apresentar, entre outros requisitos, projeto especíico de 
pesquisa para cada espécie mantida e ou criada, conforme o disposto na 
portaria N° 16, de 4 de março de 1994. 

As pesquisas cientíicas que envolvam animais, incluindo os silves‑
tres, estão sujeitas à legislação especíica pertinente à experimentação 
animal e por isso devem obedecer às resoluções do Conselho Federal de 
Medicina Veterinária – CFMV (www.cfmv.org.br) e seguir as recomen‑
dações do Colégio Brasileiro de Experimentação Animal – Cobea (www.
cobea.org.br).

Conservação versus saúde pública:  
o modelo primata não humano

O Brasil é o país com o maior número de espécies e subespécies de 
primatas neotropicais. Em seu território, ocorrem 17 gêneros, 85 espé‑
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cies e 126 espécies e subespécies, das quais 76 são endêmicas, ou seja, sua 
ocorrência natural é exclusiva em território brasileiro (AURICCHIO, 
1995; RYLANDS, et al., 1995; RYLANDS et al., 2000).

A constante destruição do meio ambiente, acompanhada pela redu‑
ção do habitat natural dos primatas brasileiros, principalmente ocasiona‑
das pelo desmatamento para a agricultura, pela urbanização desordena‑
da das cidades, pela pressão da caça e pelo comércio clandestino da fauna 
e lora, trazem como consequências a aproximação do homem a áreas 
selvagens e a diminuição das populações de animais silvestres nessas áre‑
as. Essa aproximação pode acarretar o contato das populações humanas 
com agentes infecciosos, o que não ocorreria naturalmente, e levar ao 
surgimento de doenças emergentes ou reemergentes.

Esse desequilíbrio exerce uma pressão sobre as populações selva‑
gens, particularmente de primatas não humanos, que pode levar a uma 
diminuição dessas populações até níveis extremamente baixos. A dimi‑
nuição de tamanho populacional pode ser causada por diversos fatores, 
entre eles a competição por território e alimentos e a baixa resistência 
imunológica causada pelo aumento do estresse, o que gera maior suscep‑
tibilidade a doenças.

Essa pressão sobre as populações selvagens afeta todo o ecossiste‑
ma, com consequente aproximação entre diferentes hospedeiros de um 
mesmo agente infeccioso, aumento das populações de vetores e diminui‑
ção de sua fonte de alimentação. Esses fatores predispõem o aparecimen‑
to de epizootias. 

Os primatas não humanos, além da importância para o meio am‑
biente, desempenham outro papel importante, que é o de servir como 
modelos biológicos nas pesquisas da área das ciências da saúde (VALLE, 
2002). 

Os primatas neotropicais são de grande importância biomédica em 
razão de sua ocorrência no ecossistema tropical da América Central e do 
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Sul, de sua grande diversidade e de sua proximidade ilogenética com o 

homem (VALLE, 2007). 

Algumas espécies não ameaçadas de primatas neotropicais cria‑

das em cativeiro são amplamente utilizadas em pesquisas biomédicas e 

na área da reprodução, principalmente na América do Norte e Europa 

(VALLE, 2007). Os primatas brasileiros são amplamente utilizados des‑

de os anos 1980 como modelos experimentais em neurociência, oftalmo‑

logia, xenotransplantes, câncer, genética, diversas zoonoses como tuber‑

culose, leishmaniose, febre amarela e malária, servindo inclusive no de‑

senvolvimento de vacinas contra essas e outras doenças (PIECZARKA, 

1998; VALLE, 2002; CARVALHO et al., 2003; MANSFIELD, 2003).

As espécies neotropicais mais utilizadas são: sagui‑de‑tufo‑branco 

(Callithrix jacchus), mico de cheiro (Saimiri sciureus), macaco da noite (Aotus 

spp.) e macaco prego (Cebus spp.) (MITTERMEIER; COIMBRA‑FILHO, 

1983; PIECZARKA, 1998; VALLE, 2002; MANSFIELD, 2003). Porém, 

estudos com inúmeras outras espécies estão atualmente em andamen‑

to para veriicação de seu potencial para uso em pesquisas biomédicas 

(PIECZARKA, 1998; VALLE, 2002).

No entanto, para a utilização rotineira de primatas neotropicais 

como modelos biológicos, assim como para a conservação de populações 

selvagens, há necessidade de mais estudos sobre a isiologia dessas espé‑

cies, uma vez que as espécies de primatas neotropicais apresentam varia‑

ções entre si e diferem marcadamente das espécies de primatas do Velho 

Mundo, que têm sido mais estudadas (VALLE, 2007).

O criatório cientíico deve ser autossuiciente na produção de animais 

para pesquisas biomédicas para que não afete o status das populações in 

situ. O desenvolvimento de biotecnologias reprodutivas se constitui em 

ferramentas valiosas para a reprodução, tanto em vida livre como em 

cativeiro, e principalmente, para a manutenção da diversidade genética.
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A utilização de tecnologias de reprodução assistida como ferramen‑

tas eicazes no manejo genético de populações de animais selvagens, 

ameaçados ou não, mantidos sob condições de cativeiro ou semicativeiro, 

tem sido defendida e incentivada dentro do contexto de um programa de 

conservação integrado (BALLOU, 1992; MORREL; HODGES, 1998; 

HOLT et al., 2003; HOWARD, et al., 2003). 

Dessa forma, esse é mais um motivo para que busquemos meios para 

manter e reproduzir primatas neotropicais em cativeiro, pois colônias 

bem deinidas e controladas, que sejam capazes de manter a variabilidade 

genética e sustentar as pesquisas, ajudarão à preservação e manutenção 

dessas espécies na natureza (VALLE, 2002).

Criadouros Comerciais 

Para normalizar o funcionamento de criadouros de animais da fau‑

na silvestre brasileira com ins econômicos e industriais, é necessário 

seguir a Portaria do Ibama de n° 118/97, de 15 de outubro de 1997, 

com exceção de alguns animais como peixes, invertebrados aquáticos, 

jacaré‑do‑pantanal (Caiman crocodillus yacare), tartaruga‑da‑amazônia 

(Podocnemis expansa), tracajá (Podocnemis uniilis), insetos da Ordem 

Lepdoptera, que têm portarias especíicas.

Para normalizar a comercialização de animais vivos e abatidos dos 

criadouros, é necessário seguir a Portaria do Ibama n° 117, de 15 de ou‑

tubro de 1997.

Para a formação do plantel inicial, as matrizes e reprodutores de‑

verão ser provenientes de estabelecimentos registrados no Ibama ou de 

captura na natureza, preferencialmente em locais onde as espécies este‑

jam causando danos à agricultura, pecuária ou saúde pública.
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Espécies potenciais para produção 

As principais espécies de mamíferos de potencial produtivo são: 

5.1.1. taiassuídeos : caititu (Tayassu tajacu) e queixada (Tayassu pecari); 

5.1.2. capivara (Hydrochoeris hydrochaeris); 5.1.3. paca (Agouti paca) e cutia 

(Dasyprocta sp.)

Além dos mamíferos, existem ainda algumas espécies de peixes 

como o pirarucu (Arapaima gigas), o tambaqui (Colossoma macropomum) 

e o tucunaré (Cichla ocellaris e C. temensis); répteis como o jacaré (Caiman 

sp.); e quelônios como a tartaruga – da ‑ Amazônia (Podocnemis expansa), 

o muçuã (Kinosternon scorpioides) e o jabuti (Geochelone sp.). Com relação a 

aves, destaca‑se a criação de ema (Rhea americana),os Psitacídeos e Pas‑

seriformes; esses últimos criados para abastecer o mercado de animais 

de estimação.

No Brasil existem alguns criatórios comerciais de espécies silves‑

tres, com destaque para as regiões Sudeste, Sul e Centro‑Oeste, e tam‑

bém criatórios cientíicos em Mossoró, RN, Teresina, PI, Ilheús, BA e 

Belém, PA, que subsidiam dados para a comercialização e sustentabilida‑

de da atividade produtiva. 

Taiassuídeos: caititu (Tayassu tajacu) e  

queixada (Tayassu pecari )

Os Taiassuídeos são encontrados em todos os habitats existentes, 

desde o sudeste dos EUA à Argentina; a queixada é observada somente 

a partir do sul do México. Esses animais possuem hábitos migratórios 

e vivem em bandos de mais de 50 indivíduos. Os caititus são menores, 

pesando 15 kg a 25 kg, enquanto as queixadas atingem 25 kg a 49 kg de 

peso.

Os Taiassuídeos sofrem muita pressão da caça na Amazônia, em ra‑

zão da apreciação da sua carne e a importância do couro no mercado 
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internacional (BODMER et al., 1994; DEUTSCH; PUGLIA, 1988). Na 
região da Transamazônica (Pará – Brasil), esse grupo foi identiicado 
como os animais mais caçados (BONAUDO et al., 2000). 

Existe uma demanda no mercado internacional (Itália, Alemanha 
e França) pela pele desses animais,que é processada para fabricação de 
artigos de luxo como calçados, luvas, casacos, carteiras e cintos. Esses 
produtos são, por sua vez, exportados principalmente para os Estados 
Unidos e o Japão (NOGUEIRA FILHO, 1999; NOGUEIRA FILHO; 
NOGUEIRA, 2004).

Na Embrapa Amazônia Oriental (Belém, PA), existe um criatório 
cientíico implantado em 1999, que desenvolve atividades de pesquisas 
juntamente com a Universidade Federal do Pará para dar subsídios (da‑
dos produtivos) a criatórios comerciais da espécie (Figura 1). 

Figura 1.àCƌiatſƌioàĐieŶíiĐoàdeàĐaiitusàdaàEŵďƌapaàáŵazƀŶiaàOƌieŶtal.
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Os animais são mantidos em 12 baias de 21 m2 e 36 m2 e um pique‑

te de 450 m2; nesse ambiente, observaram‑se os aspectos reprodutivos 

do plantel, que foram monitorados durante o período de setembro 1999 

a abril de 2006. Os parâmetros reprodutivos observados foram: distri‑

buição dos nascimentos, idade de parição, período de gestação, cio pós‑

‑parto, intervalo entre partos, tamanho da ninhada e proporção sexual 

(MAYOR et al., 2006). 

Os dados de nutrição foram obtidos por meio de experimentos com 

rações alternativas substituindo parte do milho por torta de babaçu 

(Orbignya phalerata), com o objetivo de baratear o custo e não prejudicar 

o requerimento nutricional do animal (ALBUQUERQUE, 2006). Além 

dos dados de nutrição, foram analisados alguns parâmetros de carcaça 

como rendimento, as propriedades e o conteúdo de ácidos graxos da car‑

ne do animal (ALBUQUERQUE, 2006).

A alimentação básica dos Taiassuídeos no ambiente natural é com‑

posta de frutos, folhas, raízes e tubérculos (NOGUEIRA FILHO, 1999; 

SOWLS, 1997) e, em cativeiro, eles se adaptam facilmente a diferentes 

tipos de alimentos,tais como o milho,a mandioca, a banana, a abóbora 

e a ração comercial de suínos (NOGUEIRA FILHO, 1999). Esses ani‑

mais também se adaptam a alimentos verdes como o pasto, o que bara‑

teia signiicativamente o custo de produção. Eles possuem um estômago 

subdividido em compartimentos e, em razão disso sugere‑se que a sua 

isiologia digestiva seja semelhante à de ruminantes. Esses animais têm 

um potencial para digerir a ibra alimentar semelhante ao que os bovi‑

nos possuem,em razão da existência de uma quantidade elevada de mi‑

crorganismos no seu estômago que causam fermentação, sugerindo que 

esse animal utilize a energia de ácidos graxos voláteis (LANGER,1979; 

CARL; BROWN, 1983, 1985; CAVALCANTE FILHO et al., 1998).

Quanto à sanidade, realizou‑se, no criatório da Embrapa Amazônia 

Oriental, pesquisa de endoparasitos com o objetivo de conhecer a lo‑
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ra parasitária mais comum nos animais. Além das parasitoses, também 

foram realizados diagnósticos sorológicos de zoonoses como a brucelo‑

se, leptospirose, tuberculose e febre aftosa, cujos resultados foram todos 

soro negativos ou com baixa titulação (SILVA et al., 2001). Também 

foram diagnosticadas com resultado negativo outras doenças como sal‑

monelose, erisipela, parvovirose, pseudoraiva, inluenza, circovírus tipo 

2, síndrome respiratória e reprodutiva (MAYOR et al., 2006).

Albuquerque et al. (2004) detectaram as endoparasitoses como sen‑

do o principal controle sanitário necessário para a manutenção do siste‑

ma de produção de caititus. A recomendação do trabalho para controle 

eicaz é que se realize a vermifugação dos animais de seis em seis meses. 

Quanto às ectoparasitoses, não há a necessidade de controle devido ao 

hábito comportamental dos animais de retirada dos ectoparasitas com 

os dentes.

Em Santa Izabel, PA, localiza‑se o primeiro criatório comercial de 

caititus do Pará (Figura 2).
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Capivaras (Hydrochoerus hydrochaeris )

Esse animal é considerado o maior roedor do mundo, quando adulto 
pode alcançar mais de 50 kg. Está distribuído geograicamente desde o 
canal do Panamá até a Argentina (OJASTI, 1971). É representado pelas 
espécies: Hydrochoerus hydrochaeris e Hydrochoerus isthmus, esta é de tama‑
nho menor e cuja distribuição está restrita ao leste do Panamá e em áreas 
da costa norte da Colombia e Venezuela (MONES, 1973).

Na natureza, possuem hábitos gregários (AZCARATE et al., 1973) 
e habitam locais próximos à água, são considerados animais diurnos e 
herbívoros, porém, na estação seca, podem se alimentar de peixes (TRE‑
BBAU, 1980). Os aspectos que contribuem para a comercialização são os 
seguintes: (1) o rápido crescimento; (2) a necessidade de menos alimento, 
quando comparadas ao bovino; (3) a adaptabilidade ao ambiente, resistin‑
do bem às doenças e mudanças climáticas; (4) a facilidade de controle no 
ambiente; e (5) a produção de baixo custo (TREBBAU, 1980).

A observação etológica dessa espécie também contribui de maneira 
positiva para a domesticação, pois esse animal costuma adaptar‑se a pre‑
sença humana (MURPHEY et al., 1985).

Na América Latina, a carne desse roedor é comercializada princi‑
palmente na Venezuela e Colômbia. Na Argentina, o couro é utilizado 
na fabricação de carteiras de bolso, cintos, jaquetas e em móveis. O óleo 
também é utilizado como medicamento na maioria das localidades sula‑
mericanas (OJASTI, 1991).

Em poucos países, permite‑se a caça dessa espécie. Na Venezuela, 
há um controle populacional e, somente com licença governamental, é 
liberado o abate de 30% dos animais dos grandes grupos silvestres, para 
comercialização em larga escala (OJASTI, 1991).

No Brasil, a capivara é criada legalmente em regime semi‑intensivo 
e intensivo, sendo a carne comercializada para as principais cidades e 
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exportada para a Itália. A formação dos criatórios garante emprego e 
alimento para populações carentes, aumentando ainda a produtividade 
de pequenos investidores.

Paca (Agouti paca) e cutia (Dasyprocta )

A paca pode ser considerada um grande roedor, pois atinge até 12 kg 
(RENGIFO et al., 1996). Habita desde o México até a Argentina, é no‑
turno e basicamente frugívoro (MATAMOROS, 1985). A cutia possui 
distribuição geográica desde o México até a Argentina (EISENBERG, 
1989). É um animal diurno e um roedor de médio porte, com média de 3 
Kg (GARCIA et al., 2004).

Em alguns países da América Latina (Costa Rica, Panamá, Peru e 
México), já existem iniciativas de criação da paca em cativeiro, como 
alternativas de nutrição para a população rural (MATAMOROS, 1985; 
NACIONAL RESEARCH COUNCIL 1991; SMYTHE; BROWN DE 
LA GUANTI, 1995; RENGIFO et al . 1996) ou mesmo como uma nova 
iguaria nas regiões urbanas, como no caso do Estado de Minas Gerais 
(Brasil) (HOSKEN, 1999).

Essas duas espécies são facilmente manejáveis em cativeiro e seus 
parâmetros reprodutivos básicos já foram estudados, assim torna‑se 
possível a aplicação de biotécnicas visando sua conservação. O labora‑
tório de Reprodução Animal da Universidade Federal do Pará vem de‑
senvolvendo pesquisas nos aspectos reprodutivos dessas duas espécies, 
com inalidade de conservação e principalmente comprovar e aplicar seu 
potencial econômico. No caso da cutia (Dasyprocta), já foram realizados 
amplos trabalhos tanto em fêmeas como em machos, como determinação 
de puberdade de machos e fêmeas, indução de superovulação e congela‑
mento de embriões, histologia ovariana e quantiicação folicular e estu‑
dos citogenéticos. Em paca (Agouti paca), restringiu‑se aos estudos dos 
aspectos reprodutivos de fêmeas, tais como caracterização do ciclo estral 
através da colpocitologia, período gestacional, cio pós‑parto, intervalo 
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entre partos e etc (FERREIRA et al., 2006; GUIMARÃES, 1993; GUI‑
MARÃES, 2000; RAMOS, 2002).
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